EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  34, DE 2012
1. Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2012, o seguinte artigo 4º, renumerando-se os artigos subsequentes:
.....................................................................................................
“Artigo 4º – O valor da Gratificação Legislativa atribuído à referência “H” do anexo II da Lei Complementar n° 986, de 29 de dezembro de 2005, passa a equivaler ao da referência “I”.”
Justificativa

A Gratificação de Representação de que trata o artigo 135, inciso III da Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como a Gratificação Legislativa (g.n.) criada pela Lei n° 8.238, de 24 de março de 1993, que compõem a remuneração dos servidores do Quadro de Servidores da Assembleia Legislativa (QSAL), foram revalorizadas pela Lei nº 11.931, de 31 de maio de 2005.  Além disso, tais gratificações foram desvinculadas das referências da Escala de Vencimentos de Cargo em Comissão do Estado, por força das disposições da Lei Complementar nº 986, de 29 de Dezembro de 2005, passando os seus valores a ser fixados e vinculados às referências próprias constantes, respectivamente, dos Anexos I e II da referida lei complementar.

As referências pertinentes à gratificação legislativa constam do anexo II da Lei Complementar nº 986, de 29 de Dezembro de 2005, e relacionam-se às diversas classes de cargos.
Ao cargo de Diretor Técnico Legislativo de Divisão (que passou a se denominar Gestor de Divisão, nos termos da Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012) foi atribuída, na tabela do referido anexo II da Lei Complementar nº 986, de 29 de Dezembro de 2005, a referência H, originalmente no valor nominal de R$ 2.750,26 (dois mil, setecentos e cinquenta reais e vinte e seis centavos).  Tal valor ao longo do tempo foi reajustado por força de diversos dispositivos legais. Todavia, o valor nominal atribuído à referência H é proporcionalmente defasado no cômputo geral, bem podendo, nesta oportunidade, ser valorizado, de modo a se conceder ao cargo de gestor de divisão gratificação legislativa num patamar mais adequado.
Nesta conformidade, esta emenda vem ao encontro da motivação que norteou a edição da supra mencionada Lei n° 8.238, de 24 de março de 1993, que criou a gratificação legislativa, razão pela qual pedimos a sua aprovação.

Sala das Sessões, em 15-8-2012.
a) Edson Ferrarini 
